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  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Política social continua sendo desafio fundamental e contraditório da sociedade e do sistema produtivo. No pano de fundo emerge sempre a questão social, ou seja, o problema das desigualdades sociais, tomado aqui como componente histórico-estrutural. Quer dizer, as desigualdades sociais perfazem a própria dinâmica histórica em termos de resistência e necessidade de mudança. Do ponto de vista do grupo dominante, política social tenderá a ser tática de desmobilização e controle, enquanto do ponto de vista dos “desiguais”, assoma como contraposição. Todavia, se os desiguais chegarem ao poder, poderão reduzir consideravelmente as discriminações, mas continuará havendo suficiente desigualdade para ressurgir a necessidade de mudança. O capitalismo representa uma das sociedades mais discriminatórias. Sua superação todavia não inaugura o fim das desigualdades, mas introduz outras formas possivelmente mais aceitáveis, ou seja, mais democráticas. Democracia, por sua vez, não extermina o fenômeno do poder, apenas tenta “domesticá-lo”.




  A promessa de uma sociedade igual geralmente provém do grupo dominante para amansar os dominados. Na teoria da emancipação, os espaços de renda e poder não estão disponíveis. Ao contrário, são duramente disputados, fazendo essa disputa parte integrante da dinâmica dialética da história. Assim, política social poderia reduzir o espectro das desigualdades, e isso a define, no fundo. Não será “social” a política que não tocar as desigualdades ou desconcentrar renda e poder.




  Tal posicionamento permite definir pobreza como repressão do acesso às vantagens sociais, não apenas como carência material. Donde segue que não é possível enfrentar a pobreza sem o pobre. Ademais, assistência social, direito fundamental dos grupos que não podem autossustentar-se, não é estratégia de confronto com a pobreza. Em termos emancipatórios, dois horizontes são essenciais: inclusão adequada no mercado de trabalho e cidadania.




  O Estado detém papel relevante na política social, muito embora no espaço participativo sua função seja de instrumentação, jamais de condução. De um modo geral, Estado é instância delegada de serviço público, e nisso poderia tornar-se lugar importante de equalização de oportunidades. O problema principal nunca será seu tamanho ou sua presença, mas a quem serve.




  Noção mais moderna de desenvolvimento define-o como oportunidade, ou seja, como capacidade de cada sociedade de o construir, dentro do contexto histórico concreto. Uma das estratégias mais efetivas é educação, sobretudo como formação básica, que deve ser universalizada na população. A qualidade educativa popular emerge como fator crucial das chances de construir projeto de desenvolvimento moderno e próprio, a par da ciência e tecnologia. Inclui-se aí também o desafio de sua sustentabilidade, com realce para a face ambiental.




  Política social, no contexto capitalista subdesenvolvido, é tão importante quanto contraditória. Seu alcance é limitado, além de não ultrapassar a lógica do sistema. Entretanto, à medida que souber acionar iniciativas mais estruturais, como educação, cidadania, ciência e tecnologia, pode aumentar sensivelmente a oportunidade de algum redirecionamento e mesmo alimentar potencialidades de superação. São arcaicas atitudes maniqueístas condenar toda e qualquer política social ou esperar dela a redenção. O próprio fato tão recorrente de que a participação comunitária sempre aparece em órgãos de assistência já denota o truque desmobilizador.




  Por fim, ressalte-se a importância da formação técnica adequada para tratar de política social com a devida profundidade, interdisciplinaridade e (auto)crítica. Planejamento social tem sido tarefa amadora, que ora não vai além de lances teóricos dispersos, ora se fecha em setores parciais, ora esparge inseguranças repetidas em termos de competência instalada e renovada. Sem nunca desprestigiar a boa teoria, é mister saber operacionalizar propostas e críticas.




  A visão histórico-estrutural colocada como hipótese de trabalho, aqui, evita aproximações fáceis do funcionalismo da direita e do maniqueísmo soteriológico da esquerda.




  1


  O QUE É POLÍTICA SOCIAL




  Este trabalho intenciona elaborar, de modo introdutório, concepção sistematizada de política social, que possa servir para estudos e propostas de planejamento. Não existe preocupação específica de dirimir polêmicas, até porque são academicamente saudáveis, mas apenas de oferecer maneira possível, teórica e praticamente pertinente de pensar e fazer política social. Tal elaboração não sugere qualquer pretensão de exaustividade, pois não vai além de alinhavar um modo, entre outros, de ver a questão, bem como de selecionar, no campo infinito de temáticas e temas, alguns tópicos relevantes (Franco 1981, 1983, Demo 1978, 1988c, Dobb 1971, Abranches 1987).




  É escusado dizer que este trabalho reflete, mal ou bem, não somente o trajeto teórico do autor, mas igualmente a prática, como não poderia deixar de ser. A coerência entre teoria e prática é algo essencial, embora não exista nenhuma vantagem em submeter um termo ao outro de modo mecânico. Mas leva a adiantar que não faz sentido imaginar política social extremamente avançada, dentro de práticas concretas modestas. A teoria só pode ter o tamanho da prática, ainda que deva ultrapassar a esta no sentido da utopia (Demo 1988a, 1988b).




  Assim, exigir que, para fazer qualquer coisa aceitável, primeiro é condição fatal mudar o modo de produção, acaba transformando-se em álibi, ou em posição de espectador, ou em desconversa, de todos os modos uma estratégia de usufruto privilegiado. Nem vale o reverso, sem mais, como se toda política social devesse ser significativa ou compulsoriamente retrógrada. Sempre é possível fazer alguma coisa, porque nunca a história é completamente monolítica. A coerência que se pede é que, primeiro, não se mistifique o que se faz através de discursos que nada têm a ver com a prática, ou se mistifique o discurso através de práticas contraditórias, e, segundo, que não se unilateralize nem discurso, nem prática, mas se tenha a ambos na mesma conta.




  Toda política social de origem “superior” (pública, empresarial, acadêmica, religiosa etc.) corre o risco intrínseco de ser estratagema de controle social e desmobilização dos “desiguais”, segundo a lógica do poder (Bordenave & 1980, Caldeira 1984, Covre 1983).




  Eliminar, reduzir ou convalidar




  Política social pode ser contextuada, de partida, do ponto de vista do Estado, como proposta planejada de enfrentamento das desigualdades sociais. Por trás da política social existe a questão social, definida desde sempre como a busca de composição pelo menos tolerável entre alguns privilegiados que controlam a ordem vigente, e a maioria marginalizada que a sustenta.




  É acerba a discussão sobre o caráter apenas histórico, ou histórico-estrutural, ou apenas estrutural da desigualdade social. Na primeira postura, desigualdade foi algo historicamente inventado, digamos a partir da introdução da propriedade privada e em seguida do trabalho assalariado, por meio dos quais os donos dos meios de produção reduzem os outros a mero instrumento de acumulação de riqueza, expropriando a maior parte do valor gerado pelo trabalhador. A força de trabalho torna-se também mercadoria, cristalizando forma de submissão severamente desigual, já que o “bem-estar” de alguns se funda na espoliação do esforço da maioria (Engels 1971, Sandroni 1985).




  Se desigualdade social tem origem histórica, é, por decorrência, suprimível na história, desde que se atue sobre sua causa. Indigitada a causa – geralmente resumida no modo de produção capitalista –, é o caso de agir no sentido das condições de transformação histórica, levando a outro modo de produção já não marcado pela “mais-valia”. Seria possível chegar a um tipo não desigual de sociedade, geralmente chamada de socialista (comunista), na qual os trabalhadores livres trabalhariam para si mesmos, em total autogestão: “Cada qual segundo suas possibilidades e a cada qual segundo suas necessidades.” Aí, logicamente, não haveria mais por que falar em política social (Marx 1973, 1975, Demo 1989).




  Na segunda postura, toma-se desigualdade social como marca estrutural de qualquer história, precisamente no sentido de que a historicidade não é algo conjuntural, mas da essência da realidade social. A história é dinâmica porque é desigual. Toda formação histórica é suficientemente conflituosa, para ter que se superar como fase. Uma história sem conflitos radicais coincidiria com a destruição da própria dinâmica histórica, o que sempre não passa de ardil do poder: somente quem está no poder pretende pintar a história como não conflituosa, dentro do estratagema milenar de desmobilizar os marginalizados.




  Assim, passando para outro modo de produção, mudam os conteúdos históricos da desigualdade social, mas não a desigualdade em si, que, como forma, continua estrutural. No socialismo dito “real”, não há classes sociais, porque não encontramos a relação capitalista de produção entre capital e trabalho que marca o fenômeno da mais-valia, mas há desigualdade social com outros conteúdos específicos. A contestação do socialismo real na ex-União Soviética, no Leste Europeu, em Cuba é apenas a mais recente insistência histórica da marca estrutural da desigualdade social. Não vale a pena mascarar a desigualdade social, sempre presente sob alguma forma. O que interessa é como enfrentá-la, tomando-a como ponto de partida estrutural. As revoluções não mudam a forma estrutural da desigualdade, mas podem transformar as relações históricas entre iguais e desiguais, introduzindo democracias mais e menos viáveis. O realismo da democracia está em não escamotear as clivagens do poder, mas buscar formas de controle de baixo para cima (Bahro 1980, Gilly 1985).




  Aí, logicamente, desigualdade social pode ser reduzida, não eliminada. Política social é necessária e importante.




  A terceira postura corresponde à visão tipicamente conservadora, embora seja apenas o extremo da primeira, desdenhando a capacidade histórica de modificação da realidade. A história é compreendida como simples roupagem subjetiva de um fenômeno que objetivamente se impõe. A história é determinada, repetitiva, nos moldes dos fenômenos naturais. Não existem conquistas históricas, a não ser como falsa consciência, que se imagina livre porque ignora as determinações (Lévi-Strauss 1967).




  No contexto de uma realidade social determinada, a intervenção humana é sempre algo secundário, o que leva a assumir que desigualdade social é dada e invariante. Política social poderia reconhecer a desigualdade social, e, a partir daí, arquitetar modos de acomodação, mas nunca chegar a propostas de redução substancial. Facilmente desemboca em visões funcionalistas e sistêmicas, que consagram ordens vigentes como sagradas, no sentido da convalidação (Dahrendorf 1982).




  Nossa posição – sem aguçar polêmicas – alinha-se à percepção histórico-estrutural da desigualdade social, pelo que aceita política social como esforço necessário e possível de redução, também revolucionário, de acordo com as circunstâncias históricas. Dentro de propostas institucionais típicas, como são políticas sociais públicas, ou de entidades específicas, como empresas, as iniciativas caracteristicamente não ultrapassam possíveis reformas, predominando de modo tendencial cuidados por vezes camuflados de controle social dos desiguais (Faleiros 1985, 1986, Pinto 1984).




  Falamos de proposta planejada de enfrentamento, por várias razões:


  





  a)trata-se de proposta planejada, ou seja, de iniciativa expressa e organizada, não de ações parcelares, intermitentes, casuais;




  b)trata-se de enfrentamento, porque entre iguais e desiguais a relação mais típica é a do confronto dialético, no sentido da unidade de contrários; não precisa ser guerra, mas é sempre dinâmica em termos de polarização;




  c)política social supõe, de modo geral, planejamento, ou seja, a percepção de que é possível intervir no processo histórico, não o deixando acontecer à revelia – “quem sabe faz a hora, não espera acontecer”.


  





  Essa maneira de ver coloca como primeiro dado a desigualdade estrutural, e, em decorrência, considera a possibilidade histórica de uma sociedade menos desigual como processo de conquista por parte dos interessados. Uma conclusão vital é: não se pode enfrentar a pobreza sem o pobre.




  Opõe-se à ideia mecanicista de que política social é decorrência não problemática de outras políticas, particularmente a econômica. Entre política social e econômica existe condicionamento natural, não determinação necessária. Ambos os lados são da mesma relevância, e, no fundo, formam uma realidade só. Não se conseguem mudanças sociais sem mudanças econômicas, e vice-versa. A economia que é forjada sem compromisso social não o recupera jamais, a não ser por intervenção forçada. A distribuição dos benefícios econômicos só é viável se houver a devida produção.




  Em termos concretos e duros, a história não permite sociedades propriamente iguais, mas talvez toleráveis, como se dá na democracia. Sociedades democráticas são muito imperfeitas, mas apresentam pelo menos a vantagem de uma convivência marcada por regras de jogo capazes de reduzir substancialmente a discriminação social. O poder democrático também é poder, mas é radicalmente diferente do poder discricionário, porque seu acesso é relativamente equalizado, submete-se ao veredicto popular regularmente, considera-se delegado, presta contas, e assim por diante (Bobbio 1982, 1986).




  É comum a preocupação de que no capitalismo é inviável – por definição – qualquer política social efetiva, pois nele a regra da convivência é a exploração do trabalho alheio. Embora essa definição do capitalismo seja realista, tendo em vista seu notório cultivo da pobreza e da marginalização, a outra ilação é maniqueísta, pois assume a intocabilidade histórica de um fenômeno histórico. Leva facilmente ao imobilismo ou à teoria do “quanto pior, melhor”, que no fundo somente interessa a quem não está na pior, além de instilar postura voluntarista estéril, como se fosse possível “decidir” a morte repentina de um sistema de produção. Segundo o próprio Marx, nenhuma época se supera sem antes esgotar suas possibilidades, ou seja: o capitalismo vai acabar, com certeza, pois é apenas fase histórica, mas precisa esgotar-se na história, como toda fase. É sempre possível apressar a história, mas não pular por cima.[1]




  Assim, não poderia surpreender que, fazendo política social capaz de reduzir desigualdades sociais, ao mesmo tempo aperfeiçoamos o sistema e o amadurecemos para sua superação. Outra coisa é colocar-se como desafio exclusivo a revolução, reclamando intervenção radical na realidade. Tal postura não só é possível, como viável, mas não será coerente, se ficar apenas na expectativa do discurso privilegiado.




  Dentro de um sistema tão desigual como o capitalismo subdesenvolvido, a política social recobra ainda maior necessidade, assumindo desafios obviamente muito arriscados. Nenhum sistema é tão fechado e monolítico que não rache em algum lugar. Dentro da compreensão da realidade histórica como unidade de contrários, a desigualdade não aparece apenas como “desgraça” social – porque dói nos desiguais –, mas também como a dinâmica estrutural das mudanças, porque é a partir dos desiguais que se constrói a nova fase (Castro 1979, Gorz 1989, Moniz 1987, Rodrigues 1988).




  Logicamente, “reduzir” as desigualdades é termo que se presta às mais sonsas banalizações, particularmente ao oportunismo de encobrir controles sociais refinados. A começar pela frequente sugestão de que é tarefa do Estado, ou dos técnicos, ou dos professores, ou dos líderes partidários, ocultando a realidade primeira de que desigualdade se enfrenta a partir dos desiguais. Dentro dessa ótica, também no capitalismo é possível – e necessária – política social (Demo 1985a).




  O que é pobreza




  Sob o prisma do bem-estar social, desigualdade se traduz por pobreza. Na linguagem corrente, as autoridades públicas e, sobretudo, novos governos prometem “combater a pobreza”, “erradicar a pobreza absoluta”, “acabar com a miséria”, e assim por diante.




  Entretanto pobreza não se restringe ao problema da carência material, percebido através da fome sobretudo. Olhando bem as coisas, nossa visão comum de pobreza é muito “pobre”. De um lado, ficamos apenas com a manifestação física, material, deixando de lado a “pobreza de espírito”. De outro, ignoramos aquilo que é marcadamente seu cerne: o fundo político da marginalização opressiva. Pobreza é o processo de repressão do acesso às vantagens sociais (Demo 1980, 1988b).




  Se todos passam fome, ninguém é pobre. A carência, de si, não gera necessariamente uma situação de pobreza social. O que faz pobre é ser obrigado a passar fome, enquanto alguns comem bem à custa da fome da maioria. Pobreza social aparece no contexto de vantagens desigualmente distribuídas. No fundo, pobreza é injustiça, o que leva a ressaltar, por outro lado, a necessidade da consciência política da pobreza.




  Porquanto é comum a capacidade das oligarquias de produzir o pobre inconsciente, que não sabe que é pobre, pois não chegou a descobrir que é mantido pobre. O que revela, no reverso, a essência política do fenômeno. O pobre mais pobre é aquele que sequer sabe e é coibido de saber que é pobre.




  Diante dessa percepção, podemos distinguir dois horizontes mais típicos da pobreza, ainda que no fundo seja um fenômeno só: pobreza socioeconômica e pobreza política.




  Por pobreza socioeconômica compreendemos a carência material imposta, traduzida na precariedade comumente reconhecida do bem-estar social: fome, favela, desemprego, mortalidade infantil, doença... Esse horizonte é mais tratado e possui a vantagem metodológica de caber facilmente nos trâmites acadêmicos, do tipo “indicadores sociais”, porque quantificáveis. De modo geral, entende-se política social como voltada para essa problemática, reconhecendo-se na esfera material a principalidade do emprego e da renda, já que outras necessidades são dependentes e até mesmo decorrentes. Ainda, tornou-se praxe entender política social como “coisa” do Estado, como política pública, comprometida em essência com a pobreza material.




  Nesse quadro surgiram distinções insinuantes, embora certamente estranhas para as vítimas, de pobreza relativa e absoluta, pobreza crítica, pobreza extrema, e também de “estratégias de sobrevivência”, todas voltadas para a capacidade de sair da miséria via trabalho e produção. É inegável o avanço acadêmico, em termos de pesquisa e conhecimento, e mesmo de arsenal de propostas de políticas, planejamento, avaliação, ainda que – na ironia típica desta dialética histórico-estrutural – a pobreza tenha se reduzido em termos absolutos, mas dificilmente em termos relativos (Haguette 1982).




  Para fazer teoria da pobreza é mister não ser pobre. Não há correlação esperada visível entre o aumento histórico dos estudos sobre pobreza ou a multiplicação de programas sociais, de um lado, e a redução da pobreza, de outro. Parece haver outra correlação: ambos os lados aumentam na mesma proporção relativa. O que leva a colocar que não é possível enfrentar a pobreza sem o pobre. É preciso voltar-se também para a pobreza política.
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